
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.436 - RN (2013/0123399-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : REGINALDO FÉLIX DE PONTES 
ADVOGADO : IRAN DE SOUZA PADILHA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE MONTE DAS GAMELEIRAS 
ADVOGADO : LEONARDO DIAS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  INEXISTÊNCIA.  PRESTAÇÃO  DE 
CONTAS. APRESENTAÇÃO TARDIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE DOLO.

1. A configuração do ato de improbidade administrativa 
previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/92 somente é possível se demonstrada 
prática dolosa de conduta que atente contra os princípios da 
Administração Pública.

2. A ausência de prestação de contas, quando ocorre de 
forma dolosa, acarreta violação ao Princípio da Publicidade. Todavia, o 
simples atraso na entrega das contas, sem que exista dolo na espécie, não 
configura ato de improbidade.

3. Hipótese em que não foi demonstrada a indispensável 
prática dolosa da conduta de atentado aos princípios da Administração 
Pública. Ausência de ato de improbidade administrativa.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.436 - RN (2013/0123399-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : REGINALDO FÉLIX DE PONTES 
ADVOGADO : IRAN DE SOUZA PADILHA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE MONTE DAS GAMELEIRAS 
ADVOGADO : LEONARDO DIAS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região assim ementado (fl. 180, e-STJ):

"Administrativo. Processual Civil. Ação de Improbidade 
Administrativa. Ex-prefeito. Convênio. Ausência de Prestação de 
Contas. Tomada de Contas Especial. Constatação da regularidade 
das contas, do cumprimento do objeto do convênio, e da inexistência 
de prejuízo ao Erário. Dolo genérico não configurado. Manutenção 
da sentença que julgou improcedente o pedido. Apelação 
improvida." 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 198, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  
INEXISTÊNCIA.  PRESTAÇÃO  DE CONTAS. APRESENTAÇÃO 
TARDIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE DOLO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO." 

Aduz o agravante que "a Lei nº 8.429/92, no artigo 21, inciso I, 
estabelece que a aplicação das sanções ali cominadas independe de dano ao 
patrimônio público em sentido material, sendo pertinente também aplicar-se a 
regra que disciplina as consequências de lesão à moralidade administrativa. Por 
conseguinte, ainda que não se materialize efetiva lesão ao patrimônio público, 
permanece, latente, a afronta à moralidade administrativa" (fl. 210, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.
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Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  INEXISTÊNCIA.  PRESTAÇÃO  DE 
CONTAS. APRESENTAÇÃO TARDIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE DOLO.

1. A configuração do ato de improbidade administrativa 
previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/92 somente é possível se demonstrada 
prática dolosa de conduta que atente contra os princípios da 
Administração Pública.

2. A ausência de prestação de contas, quando ocorre de 
forma dolosa, acarreta violação ao Princípio da Publicidade. Todavia, o 
simples atraso na entrega das contas, sem que exista dolo na espécie, não 
configura ato de improbidade.

3. Hipótese em que não foi demonstrada a indispensável 
prática dolosa da conduta de atentado aos princípios da Administração 
Pública. Ausência de ato de improbidade administrativa.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, a configuração do ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/92 somente é possível se 
demonstrada prática dolosa de conduta que atente contra os princípios da Administração 
Pública.

Há improbidade administrativa na ausência de prestação de contas 
quando ocorre de forma dolosa, pois o dever de prestar contas está relacionado ao 
Princípio da Publicidade, tendo por objetivo dar transparência ao uso de recursos e de 
bens públicos por parte do agente estatal. Todavia, o simples atraso na entrega das 
contas, sem que exista dolo na espécie, não configura ato de improbidade.
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ART.  535  DO  CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. LEI N. 8.429/1992. ART. 11. 
NECESSIDADE DA PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. 
DEVER DE PRESTAR CONTAS. PRESTAÇÃO TARDIA. 
AUSÊNCIA DE CONDUTA DOLOSA. ATO DE IMPROBIDADE. 
NÃO RECONHECIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

- Inexiste violação do art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido decide as questões postas.

- A jurisprudência do STJ exige a presença do elemento 
subjetivo (dolo) para a configuração do ato de improbidade 
administrativa descrito no art. 11 da Lei n. 8.429/1992.

- Não tendo sido comprovada a indispensável prática de 
conduta dolosa de atentado aos princípios da administração pública 
por parte daquele que presta as contas devidas, embora de forma 
tardia, incabível o reconhecimento da conduta ímproba (art. 11, 
inciso VI, da Lei n. 8.429/1992). 

Recurso improvido." 
(REsp 1307925/TO, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 23/08/2012.) 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ART. 11, VI, DA LEI N. 8.429/1992. 
AUSÊNCIA  DE  DOLO.  OMISSÃO  CARACTERIZADA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS.

- A conduta omissiva do administrador, que deixou de prestar 
contas oportunamente na forma da lei, por si, ausente dolo ou má-fé, 
não enseja a condenação por ato de improbidade. Precedentes do 
STJ.

Embargos de declaração acolhidos para suprir omissão que 
resulta na alteração do julgamento desta Corte para manter o v. 
acórdão do TRF da 1ª Região." 

(EDcl no REsp 852.671/BA, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 5.4.2011, DJe 29.4.2011.)

 "ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – AUSÊNCIA DE 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS – OFENSA AOS PRINCÍPIO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – ART. 11 DA LEI 8.429/1992 – 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO – AUSÊNCIA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO (DOLO GENÉRICO).

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. O art. 11, inciso VI, da Lei 8.429/92 tipifica como ato de 
improbidade administrativa deixar o agente de prestar contas, 
quando obrigado a fazê-lo.

3. O ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.249/92 dispensa a prova 
de dano, segundo a jurisprudência desta Corte.

4. Exige-se, para enquadramento em uma das condutas 
ofensivas aos princípios da administração pública (art. 11 da Lei 
8.429/1992), a demonstração do elemento subjetivo,  dolo genérico. 
Precedente do STJ.

5. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.140.544/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15.6.2010, DJe 22.6.2010.)

No caso dos autos, não foi demonstrada a indispensável prática dolosa 
da conduta de atentado aos princípios da Administração Pública, como demonstra o 
seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 178, e-STJ):

"O douto sentenciante, com total propriedade – pautado no 
princípio da razoabilidade e jungido do zelo que é esperado da 
prática da magistratura – entendeu que, muito embora a ausência da 
Prestação de Contas, na espécie, tenha sido devidamente 
comprovada - uma vez que ela de fato só ocorreu após transcorridos 
mais de três anos do término do prazo, ou seja, já na gestão 
subseqüente -; não se pode olvidar: a) que não restou comprovado 
nos autos que tal omissão tenha decorrido de ato doloso ou mesmo 
de má-fé por parte do réu; e b) que o Relatório Conclusivo do 
Tomador de Contas Especial reconheceu a regularidade das contas, 
o cumprimento do objeto do convênio, bem como a ausência de 
prejuízo ao Erário." 

Logo, mantenho a decisão de não ocorrência de ato de improbidade 
administrativa.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0123399-5 REsp 1.382.436 / RN

Números Origem:  200984000052248  52244520094058400  532843

PAUTA: 20/08/2013 JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : REGINALDO FÉLIX DE PONTES
ADVOGADO : IRAN DE SOUZA PADILHA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE MONTE DAS GAMELEIRAS
ADVOGADO : LEONARDO DIAS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : REGINALDO FÉLIX DE PONTES
ADVOGADO : IRAN DE SOUZA PADILHA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE MONTE DAS GAMELEIRAS
ADVOGADO : LEONARDO DIAS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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